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05 Maria Cristine Pestana Chaves Miranda 00006541/2

06 Hailton Rogeris Cunha dos Reis 00006243/2

07 Antonio Pereira e Silva 00005942/1

08 José Augusto Silva Oliveira 00005809/2

	 Art. 2º Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 1° de 
dezembro de 2018.

	 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

	 São Luís, 13 de dezembro de 2018.

Prof. Dr. GUSTAVO PEREIRA DA COSTA
Reitor

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS NATURAIS

RESOLUÇÃO CONSEMA Nº 040/2018.

Dispõe sobre os procedimentos 
para apreciação de processos de 
Licenciamento Ambiental sub-
metidos ao Conselho Estadual 
de Meio Ambiente-Consema, na 
forma do artigo 125, § 2º da lei 
nº 5.405, de 08 de abril de 1992.

	 O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIEN-
TE E RECURSOS NATURAIS, no uso das atribuições que lhe con-
fere o inciso II do art. 69 da Constituição Estadual e, considerando 
o exercício da função de Presidente do Conselho Estadual de Meio 
Ambiente-Consema conforme disposto na Lei Estadual n°. 5.405 de 
08 de abril de 1992, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 13.494, 
de 12 de novembro de 1993, alterado pelo Decreto nº 27.318, de 14 
de abril de 2011, e, tendo em vista o disposto no Regimento Interno 
do referido Conselho;

	 Considerando que o artigo 125, § 2º da Lei Estadual nº 
5.405/92 prevê que as atividades de pesquisa e exploração minerária 
em Unidades de Conservação-UC’s constituídas em terras sob domí-
nio do Estado só serão permitidas em casos de minerais considerados 
estratégicos, ouvido o Conselho Estadual de Meio Ambiente-Conse-
ma e nos termos das condições fixadas em Regulamento;

	 Considerando a Lei Estadual nº 9.413 de 13 de Julho de 
2011 que instituiu o Sistema Estadual de Unidades de Conservação 
da Natureza do Maranhão – SEUC e estabelece critérios e normas 
para criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação do 
Estado do Maranhão;

	 Considerando que o Estado do Maranhão, através de equipe 
técnica capacitada, elaborou estudo aprofundado denominado “Diagnós-
tico do Setor Mineral do Estado do Maranhão e Formulação de Ações 
2030”, o qual analisou as potencialidades geológicas e econômicas do 
Estado em relação aos recursos minerais com ocorrência já conhecida e 
que merecem prioridade no planejamento estratégico, de forma a contri-
buir com o desenvolvimento integrado do Maranhão; 

	 Considerando que no referido Diagnóstico do Setor Mine-
ral do Estado do Maranhão foram apontados os minerais considera-
dos estratégicos para o Estado, com base nos critérios definidos pelo 
Plano Nacional de Mineração, sejam por serem essenciais à economia 
do Estado, ou por se caracterizarem por uma demanda crescente e em 

expansão pelos próximos anos ou por serem minerais em que o Brasil 
apresenta vantagens comparativas naturais e liderança internacional 
em reserva e produção;

	 Considerando que o artigo 3º, VIII, ‘b’ da Lei Federal nº 
12.651, de 25 de maio de 2012, classifica a mineração como ativi-
dade de utilidade pública, sendo esta de extrema importância para a 
sustentação do atual modelo de desenvolvimento humano, bem como 
que a preservação da biodiversidade é essencial para a sustentação 
da humanidade, devendo-se, portanto, conciliar as duas vertentes de 
forma a alcançar o desenvolvimento de forma sustentável; 

	 Considerando, por fim, a necessidade de se definir o proce-
dimento de oitiva do Conselho Estadual de Meio Ambiente-Consema 
para as atividades de pesquisa ou exploração minerária cujos direitos 
minerários recaiam sobre Unidades de Conservação constituídas em 
terras de domínio do Estado, tal como previsto no artigo 125, § 2º da 
Lei nº 5.405/1992;

R E S O L V E :

	 Art. 1º. Estabelecer as diretrizes para atendimento do arti-
go 125, § 2º da Lei nº 5.405/1992.

	 Art. 2º. Os empreendimentos de mineração cujos direitos 
minerários recaiam sobre Unidades de Conservação-UC’s constituí-
das em terras sob domínio do Estado, serão licenciados pelo Órgão 
Ambiental na forma da legislação específica, observados os critérios 
definidos nesta Resolução.

	 § 1º. A atividade de pesquisa ou exploração mineraria em 
Unidades de Conservação de uso sustentável constituídas em terras sob 
domínio do Estado será admitida nos casos de minerais considerados es-
tratégicos conforme lista definida no Diagnóstico do Setor Mineral do 
Estado do Maranhão, cujo rol segue transcrito no §2º abaixo.

	 § 2º. Os minerais estratégicos para o Estado do Maranhão, 
de acordo com Diagnóstico do Setor Mineral, compreendem sete 
substâncias ou conjuntos de minerais:

	 I – Calcário Calcítico;

	 II – Calcário Dolomítico;

	 III – Gipsita;

	 IV – Granito, Basalto e Diabásio;

	 V – Caulim;

	 VI – Areia feldspática; e

	 VII – Ouro.

	 § 3º Caso o Estado venha a considerar a existência de outros 
minerais estratégicos em novas etapas do Diagnóstico do Setor Mineral 
do Estado do Maranhão, os procedimentos para Licenciamento Ambien-
tal deverão seguir os critérios estabelecidos nesta Resolução.

	 § 4º Não será admitida atividade de mineração em Unida-
des de Conservação do grupo de Proteção Integral, conforme a Lei 
Estadual nº 9.413 de 13 de julho de 2011.

	 Art. 3º. O Conselho Estadual de Meio Ambiente - Conse-
ma se manifestará em caráter consultivo através das Câmaras Téc-
nicas de Licenciamento e de Mineração e Garimpo no processo de 
Licenciamento Ambiental quando a atividade de pesquisa e lavra 
mineral ocorrer em Unidades de Conservação constituídas sob ter-
ras de domínio do Estado, conforme dispõe o artigo 125, §2º da Lei 
5.405/1992. 
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	 §1º A consulta ocorrerá apenas uma vez no curso do proces-
so de licenciamento, quando da solicitação da Licença Prévia-LP para 
a atividade, assim como nos casos de licenciamento de regularização, 
após a elaboração de pareceres técnicos do Setor de Licenciamento 
Ambiental e do Setor responsável pela gestão das Unidades de Con-
servação Estaduais-UCE’s.

	 §2º Em caso de solicitação de Licença Ambiental para am-
pliação de empreendimento onde esteja prevista a alteração das suas 
áreas de influência, o processo de Licenciamento Ambiental será le-
vado para ciência do Conselho Estadual de Meio Ambiente-Consema, 
após a elaboração de pareceres técnicos do Setor de Licenciamento 
Ambiental e do Setor responsável pela gestão das Unidades de Con-
servação Estaduais-UCE’s.

	 Art. 4º. Sempre que necessário, a Secretaria Executiva do 
Conselho Estadual de Meio Ambiente-Consema dará conhecimento 
aos Conselheiros membros das Câmaras Técnicas de Licenciamento 
e de Mineração e Garimpo de Relatório sobre os processos de licen-
ciamento de mineração em tramitação junto ao Órgão Ambiental, cuja 
atividade esteja inserida em Unidades de Conservação-UC’s de domí-
nio do Estado.

	 §1º Para atendimento ao caput deste artigo, a Secretaria 
Executiva do Conselho Estadual de Meio Ambiente-Consema utiliza-
rá do meio de comunicação eletrônico.

	 §2º Após a ciência, caso haja solicitação expressa em pa-
recer técnico emitido no processo de licenciamento, os Conselheiros 
integrantes das Câmaras Técnicas de Licenciamento e de Mineração e 
Garimpo emitirão, dentro do prazo de 10 dias, Relatório conjunto so-
bre o assunto, que passará a fazer parte do processo de Licenciamento 
Ambiental respectivo.

	 Art. 5º.  As solicitações de manifestação do Conselho Es-
tadual de Meio Ambiente-Consema, através das Câmaras Técnicas 
de Licenciamento e de Mineração e Garimpo, também poderão ser 
feitas pelos Conselheiros das respectivas Câmaras Técnicas, de forma 
justificada e fundamentada nos critérios de sustentabilidade, dentro 
do prazo de 5 dias após a ciência.

	 §1º As solicitações apresentadas pelos Conselheiros serão 
objeto de análise conjunta das Câmaras Técnicas de Licenciamento 
e de Mineração e Garimpo que decidirão, dentro do prazo de 5 dias, 
sobre sua pertinência.

	 §2º Caso o pedido seja acatado, os Conselheiros das Câma-
ras Técnicas de Licenciamento e de Mineração e Garimpo emitirão, 
dentro do prazo de 10 (dez) dias, Relatório conjunto que será juntado 
ao processo de Licenciamento Ambiental respectivo.

	 Art. 6º. Caso não haja a solicitação prevista nos artigos 4º 
e 5º supra, a ciência dos Conselheiros será considerada como mani-
festação de anuência para o prosseguimento do processo de Licencia-
mento Ambiental.

	 Art. 7º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

	 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

	 São Luís, 13 de dezembro de 2018.

MARCELO DE ARAUJO COSTA COELHO
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais

Presidente do Conselho Estadual de Meio Ambiente-CONSEMA

SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   AGRICULTURA   FAMILIAR

Instituto de Colonização e Terras do Maranhão – ITERMA

EDITAL COM  PRAZO DE 10  (DEZ )  DIAS
			                              
	 O INSTITUTO DE COLONIZAÇÃO E TERRAS DO 
MARANHÃO – ITERMA,   entidade  autárquica criada  pela Lei  nº   
4.353, de 09 de novembro de 1.981, vinculada à Secretaria  de Estado 
da Agricultura Familiar - SAF, sediada à Rua das Hortas, 270, centro 
da cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão, faz saber 
a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem 
que com fundamento nos artigos 4º e 5º  da Lei Estadual nº  5.315, 
de 23 de dezembro  de 1991,foi instaurado o procedimento adminis-
trativo  para  Arrecadação Sumária do imóvel denominado “TRÊS 
NASCENTES”  com área de 127,6856ha. (cento e vinte e sete hec-
tares, sessenta e oito ares e cincoenta e seis  centiares) localizado no 
Município de Primeira Cruz-MA, cuja cópia com descrição do perí-
metro se encontra afixada na Portaria do ITERMA e no Cartório de 
Registro de Imóveis do Município de Primeira Cruz-MA.  E para que 
ninguém possa alegar desconhecimento, manda expedir o presente 
Edital de acordo com a Instrução Normativa 001/2017, do ITERMA 
que estabelece o roteiro para aplicação nos processos de Arrecadação 
Sumária de Terras Devolutas Estaduais, publicado uma vez no Diário 
Oficial do Estado, com prazo de 10 (dez) dias e afixado em lugar pú-
blico na sede da Prefeitura e do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
do Município de Primeira Cruz-MA, para que os interessados façam  
apresentação dos Títulos, Escrituras ou documentos de informações 
de interesse,  testemunhas, se for o caso, ou ainda quaisquer  provas 
permitidas em direito e pertinentes à espécie. São Luís (MA), 12 de 
dezembro de 2018. 

RENÊ DE JESUS FRAZÃO CAMPOS
Diretor Presidente substituto 

SECRETARIA  DE  ESTADO  DA  EDUCAÇÃO

PORTARIA N° 1965 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018
                                                                                                                                                                                                                                                                
	 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais, especialmente em referência ao dispos-
to no Art. 25, da Constituição Federal de 1988, e o Art. 69, inciso II, 
da Constituição do Estado do Maranhão,

	 CONSIDERANDO, o disposto nos Art. 1.º, 67, §§1.º e 2.º, 
116, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993; e,

	 CONSIDERANDO, o disposto na Portaria n.º 652, de 19 
de maio de 2011.
	

RESOLVE:

	 Art. 1.° - Designar os servidores abaixo relacionados, para 
Gestão e Fiscalização do Contrato nº 107/2018, celebrado com a 
EMPRESA CAROLINE AUGUSTO DO VALE SILVA EIRE-
LI – ME.  CNPJ nº 29.250.204/0001-62, que tem por objeto aquisi-
ção de material esportivo, decorrente do Processo Administrativo n.º 
225034/2018/SEDUC:

NOME DO SERVIDOR MATRÍCULA N.º ATIVIDADE

LUIS SÉRGIO SANCHES 
GOMES PINTO 818894 -01 GESTOR (A)

POLYANA LINDOSO 
CAJUEIRO GUARÁ 863670-00 FISCAL

	 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
assinatura do Contrato, 12/12/2018.


